


Esta prancha tem por objetivo abordar a autorização de pesquisas em Resex e de RDS que envol-
vam acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado e aborda:

 1. Os Principais conceitos que envolvem autorizações de pesquisa
 2. os Responsáveis pela autorização da pesquisa;
 3. Termo de Anuência Prévia (TAP);
 4. Como o TAP é elaborado;
 5. Quando o TAP é elaborado;
 6. O TAP e as comunidades das Resex e das RDS;
 7. O TAP e o Conselho de Resex e de RDS
 8. Como o TAP é aprovado?
 9. Como as informações do TAP são registradas;
 10. O que é o Curb.

1. Conceitos
De acordo com o artigo 3º da Instrução Normativa nº 4, de 07/04/20081:
Patrimônio genético: é a informação que está nos genes2 presentes em vegetais, fungos, micró-

bios ou animais na forma de moléculas3 e de substâncias que resultam do metabolismo4 desses seres 
vivos ou mortos. Esses seres vivos podem ser:

  encontrados no seu local de origem, inclusive domesticados;
  ou mantidos fora do seu lugar de origem, desde que coletados em seu local de origem e dentro 
do território nacional, da plataforma continental5 ou da zona econômica exclusiva6.

Conhecimento tradicional associado: informação ou prática, com valor real ou potencial, de uma 
pessoa ou grupo de pessoas de uma comunidade indígena ou de uma comunidade local, e que esteja 
associada ao patrimônio genético.

Bioprospecção: atividade de exploração que tem por objetivo identifi car componentes do patri-
mônio genético e informações sobre o conhecimento tradicional associado que possam ser usados 
comercialmente.

Desenvolvimento tecnológico: é o trabalho que resulta do conhecimento existente e que tem 
por objetivo a produção de inovações e a elaboração ou modifi cação de produtos ou processos exis-
tentes para uso econômico.

2. Quem dá a autorização para pesquisa, bioprospecção
e desenvolvimento tecnológico?
De acordo com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 4, de 07/04/2008:
O ICMBio é o responsável pela autorização para pesquisa, bioprospecção e desenvolvimento tec-

nológico em Resex e em RDS federais.
Antes de o ICMBio decidir sobre dar ou não a autorização, deverá haver consulta:

  ao conselho deliberativo; ou
  às comunidades envolvidas (quando não houver ainda conselho deliberativo da unidade).

3. O que é o Termo de Anuência Prévia (TAP)?
De acordo com os artigos 6º e 10 da Instrução Normativa nº 4, de 07/04/2008:

É o documento elaborado em conjunto com as comunidades
diretamente envolvidas relativo à:

Autorização de:

   pesquisa científi ca

   bioprospecção

   ou desenvolvimento tecnológico

que envolvam acesso ao patrimônio 
genético proveniente de Resex e de 
RDS federais, ou ao conhecimento 

tradicional associado de populações 
benefi ciárias dessas unidades de 

conservação

4. Quando o TAP é elaborado?

Em caso de acesso ao PATRIMÔNIO GENÉTICO
ou CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

Para PESQUISA CIENTÍFICA ou BIOPROSPECÇÃO
ou DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

De acordo com o parágrafo único do artigo 5°, da Instrução Normativa nº 4, de 07/04/2008:

acesso ao:
  patrimônio genético
  ou conhecimento
tradicional associado

é necessária a assinatura do TAP, 
conforme determina a Medida Provisória

nº 2.186-16 de 2001.

Quando essas atividades
de pesquisa envolverem:

5. Como o TAP é elaborado?

EM CASO DE ACESSO AO
PATRIMÔNIO GENÉTICO

EM CASO DE ACESSO AO
CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

PAPEL DO ICMBio:
 é o de ser o responsável pela elaboração e 
assinatura do TAP.

PAPEL DO ICMBio:
 é o de ser o mediador no processo de elabo-
ração e assinatura do TAP.
 prestar assistência às comunidades envolvi-
das no TAP.

PAPEL DAS COMUNIDADES DE RESEX/RDS E DA 
ENTIDADE QUE SOLICITOU A AUTORIZAÇÃO DE 
PESQUISA: 

 são as responsáveis pela elaboração e assi-
natura do TAP.

De acordo com o § 3º, do artigo 6º, da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:

Em caso de:
 pesquisas científi cas;
 bioprospecção;
 ou desenvolvimento tecnológico.

 em Resex e de RDS federais
 e que tenham acesso ao patrimônio 
genético

A construção do TAP será realizada:
 pelo ICMBio;
 com a participação de representante da 
instituição que solicitou a autorização 
para a pesquisa.

Por meio de reuniões prévias com as comu-
nidades envolvidas para que elas possam:

 conhecer o projeto;
 solicitar os esclarecimentos necessários;
  indicar os seus representantes para parti-
cipar do TAP.

De acordo com o § 3º, do artigo 10, da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:

Em caso de:
 pesquisas científi cas;
 bioprospecção;
 ou desenvolvimento tecnológico.

 em Resex e e RDS federais
 e que tenham acesso ao conhecimen-
to tradicional associado

A construção do TAP será realizada:
 pelas comunidades envolvidas;
 com a participação de representante da 
instituição que solicitou a autorização 
para a pesquisa.

 

Por meio de reuniões prévias com as comu-
nidades envolvidas para que elas possam:

 conhecer o projeto;
 solicitar os esclarecimentos necessários;
  indicar os seus representantes para parti-
cipar do TAP.

6. O TAP e as comunidades de Resex e de RDS

EM CASO DE ACESSO AO
PATRIMÔNIO GENÉTICO

EM CASO DE ACESSO AO
CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

De acordo com os § 1º a 4º e 7º, do artigo 6º da 
Instrução Normativa nº 4, de 07/04/2008:

De acordo com os § 1º a 5º e 7º, do artigo 10 da 
Instrução Normativa nº 4, de 07/04/2008:

Como as comunidades de Resex e de RDS 
participam da elaboração do TAP?

1. Responsáveis pela construção do TAP:
  ICMBio;
  Instituição que solicitou a autorização de 
pesquisa científi ca, de bioprospecção ou de 
desenvolvimento tecnológico.

2. Isso ocorrerá por meio de reuniões com as co-
munidades diretamente envolvidas para que 
possam:

 conhecer a proposta de pesquisa;
 solicitar os esclarecimentos necessários;
  indicar os seus representantes que participa-
rão do TAP.

3. O TAP será assinado por:
 Representantes das comunidades envolvi-
das;
 Representante do ICMBio.

4. Deverão ser dadas todas as informações e ex-
plicações necessárias para as comunidades 
da reserva, de forma clara e respeitando sua 
organização social e sua representação polí-
tica.

5. Deverá ser garantido o direito das comunida-
des de dizerem não ao acesso ao patrimônio 
genético na unidade.

6. Será realizada uma reunião para a emissão do 
TAP entre:

 as comunidades diretamente envolvidas;
 a instituição que solicitou a autorização de 
pesquisa, de bioprospecção ou de desenvol-
vimento tecnológico;
  ICMBio.

Como as comunidades de Resex e de RDS 
participam da elaboração do TAP?

1. Responsáveis pela construção do TAP:
 Comunidades provedoras do conhecimento;
  Instituição que solicitou a autorização de 
pesquisa científi ca, de bioprospecção ou de 
desenvolvimento tecnológico.

2. Isso ocorrerá por meio de reuniões com as co-
munidades diretamente envolvidas para que 
possam:

 conhecer a proposta de pesquisa;
 solicitar os esclarecimentos necessários;
  indicar os seus representantes que participa-
rão do TAP.

3. O TAP será assinado por:
 Representantes das comunidades envolvidas.

4. O ICMBio fará a mediação desse processo, 
prestando assistência às comunidades e ga-
rantindo a legitimidade da elaboração do TAP.

5. Deverão ser dadas todas as informações e ex-
plicações necessárias para as comunidades da 
reserva, de forma clara e respeitando sua orga-
nização social e sua representação política.

6. Deverá ser garantido o direito das comunida-
des de dizerem não ao acesso ao conhecimen-
to tradicional associado.

7. Será realizada uma reunião para a emissão do 
TAP entre:

 as comunidades diretamente envolvidas;
 a instituição que solicitou a autorização de 
pesquisa, de bioprospecção ou de desenvol-
vimento tecnológico;
  ICMBio.

7. O TAP e o conselho deliberativo de Resex e de RDS

EM CASO DE ACESSO AO
PATRIMÔNIO GENÉTICO

EM CASO DE ACESSO AO
CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

De acordo com os § 8º, 9º e 11, do artigo 6º da 
Instrução Normativa nº 4, de 07/04/2008:

 Deve haver apresentação da pesquisa cien-
tífi ca, bioprospecção ou desenvolvimento 
tecnológico em reunião do conselho delibe-
rativo para discutir o TAP. Essa apresentação 
deve ser feita:

 Pelo representante da instituição que solici-
tou a autorização;
 De forma clara aos comunitários;
 Oferecendo todas as informações e expli-
cações necessárias.

 É obrigatória a participação das comunida-
des diretamente envolvidas na reunião do 
conselho que vai decidir sobre o TAP.
 Quando não houver conselho deliberativo, 
a consulta às comunidades envolvidas cor-
responderá à sua participação, junto com o 
ICMBio, na construção do TAP.

De acordo com o § 10, do artigo 10 da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:

O TAP é dado pelas 
populações tradicionais que possuem

o conhecimento a ser acessado.

Reunião do conselho 
deliberativo para:

Discutir e decidir sobre o pedido
de autorização de pesquisa na reserva, 

com base no TAP.

Quando o conselho deliberativo
não estiver criado.

O TAP equivalerá à 
consulta das comunidades

para autorização de pesquisa em
 unidades de conservação.

8. Como o TAP é encaminhado?

EM CASO DE ACESSO AO
PATRIMÔNIO GENÉTICO

EM CASO DE ACESSO AO
CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

De acordo com o § 12, do artigo 6º da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:

 O TAP elaborado e a resolução do conselho 
devem ser enviados à Diretoria de Unidades 
de Conservação de Uso Sustentável e Popu-
lações Tradicionais (DIUSP/ICMBio);
 A DIUSP/ICMBio deverá avaliar o TAP e a re-
solução do conselho deliberativo, aprovan-
do ou não o TAP;
 A DIUSP/ICMBio envia o TAP, juntamente com 
a resolução do conselho deliberativo, para a 
Secretaria Executiva do CGEN ou órgão cre-
denciado por este com essa fi nalidade.

De acordo com o § 12, do artigo 10 da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:

CGEN no MMA

Envio do:
 TAP
 Ata da reunião que 
deliberou sobre o TAP
 Relatório ou laudo 
antropológico

DIUSP no ICMBio

9. Como conhecer os passos que foram dados para 
conseguir o TAP para uma pesquisa que envolve 
CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO?

Em caso de autorização para
PESQUISA CIENTÍFICA

que envolve
ACESSO AO CONHECIMENTO TRADICIONAL 

ASSOCIADO

Em caso de autorização para
BIOPROSPECÇÃO 

ou DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO
que envolve

ACESSO AO CONHECIMENTO TRADICIONAL 
ASSOCIADO

De acordo com o § 8, do artigo 10 da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:

 Deve ser elaborado um relatório pela institui-
ção que solicitou a autorização informando os 
passos que foram dados para conseguir o TAP.

De acordo com o § 9, do artigo 10 da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:

 Deve ser elaborado um laudo antropológico 
independente relativo ao acompanhamento 
do processo de anuência prévia.

1 Essa Instrução Normativa se utilizou de alguns conceitos defi nidos nas seguintes normas:
  Medida Provisória nº 2.186-16 de 2001;
  Orientação Técnica nº. 4, de 27 de maio de 2004, do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN/MMA);
  Instrução Normativa Ibama nº 154 de 2007;

2 Gene: é a principal unidade ou sequência de moléculas responsável pela hereditariedade (transmissão das características físicas ou mentais 
aos fi lhos, netos, bisnetos, etc.).

3 Molécula: é uma entidade eletricamente neutra que possui mais do que um átomo (que é a menor parte que ainda caracteriza um elemento 
químico).

4 Metabolismo: é o conjunto de todos os processos biológicos e químicos envolvidos na manutenção da vida de um ser.
5 Plataforma continental: envolve o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do mar territorial, em toda a extensão do 

prolongamento natural do seu território terrestre até:
  a borda exterior da margem continental;
  ou até 200 milhas marítimas das linhas de base usadas para medir a largura do mar territorial (nos casos em que o bordo exterior da mar-

gem continental não atinja essa distância);
  as linhas de base que marcam o início do mar territorial, da zona contígua, da zona econômica exclusiva e, em alguns casos, da própria 

plataforma continental jurídica. As linhas de base podem ser normais ou retas. Quando normais, elas acompanham a linha de baixa-mar, 
conforme indicada nas cartas náuticas produzidas pela Diretoria de Hidrografi a e Navegação (DHN) do Ministério da Marinha. Nos locais 
onde a linha de costa apresenta recortes profundos ou uma franja de ilhas na sua proximidade imediata, é permitido o uso das linhas de 
base retas, mediante a união de pontos apropriados.

6 Zona Econômica Exclusiva: é uma zona localizada além do mar territorial e próxima a ele, e que não se estende além de 200 milhas marítimas 
das linhas de base, a partir das quais se mede a largura do mar territorial.

10. O que é o Curb?
  é o ontrato de utilização do patrimônio genético e repartição de benéfi cos; e
  é o Contrato necessário para formalizar o uso do patrimônio genético por uma entidade fora 
da reserva, e também para repartir os benefícios com as comunidades tradicionais.

EM CASO DE ACESSO AO PATRIMÔNIO GENÉTICO

Para BIOPROSPECÇÃO
ou DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO Para BIOPROSPECÇÃO

De acordo com o artigo 9º da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:
Participam do Curb:

 as comunidades envolvidas e indicadas no 
TAP;
 a instituição que solicitou a autorização;
 a União: por meio do Presidente do CGEN e 
do Presidente do ICMBio.

De acordo com o artigo 7º da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:
O QUE É O COMITÊ DE NEGOCIAÇÃO?

 É o comitê que deve ser formado para discu-
tir e defi nir as formas de repartição de bene-
fícios e acompanhar o processo de elabora-
ção do Curb nos casos de:
 Bioprospecção com acesso ao patrimônio 
genético;
 Desenvolvimento tecnológico com acesso 
ao patrimônio genético.

De acordo com o § 1° do artigo 7º, da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:
Participam do Comitê de Negociação:

 01 representante das comunidades de Re-
sex/RDS que tenha participado no TAP;
 01 representante do ICMBio;
 01 representante do Departamento de Patri-
mônio Genético (DPG/SBF/MMA).

De acordo com o § 3° do artigo 7º, da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:

 o comitê de negociação poderá solicitar ao 
ICMBio e ao Ministério do Meio Ambiente:

 assistência técnica;
 assistência jurídica;
 assistência econômica;
 e outras que se fi zerem necessárias.

De acordo com o § 6º, do artigo 6º, da Instrução 
Normativa nº 4, de 07/04/2008:
A apresentação do Curb poderá ser feita mais 
tarde, desde que isso esteja defi nido no TAP, e que 
a entidade que solicitou a autorização de acesso 
ao patrimônio genético para bioprospecção 
afi rme que não haverá uso comercial.

Em caso de acesso a
CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

para BIOPROSPECÇÃO
ou DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

De acordo com o artigo 11, da Instrução Normativa nº 4, de 07/04/2008:
PARTICIPAM DO COMITÊ DE NEGOCIAÇÃO para negociar a repartição de benefícios:

  as comunidades envolvidas;
  a instituição que solicitou a autorização.

As comunidades envolvidas poderão solicitar ao ICMBio e ao Ministério do Meio Ambiente:
  assistência técnica;
  assistência jurídica;
  assistência econômica;
  e outras que se fi zerem necessárias.

De acordo com o artigo 12, da Instrução Normativa nº 4, de 07/04/2008:
As comunidades envolvidas devem dizer como os recursos da repartição de benefícios devem ser 

usados.
De acordo com o artigo 13, da Instrução Normativa nº 4, de 07/04/2008:
PARTICIPAM DO COMITÊ DE NEGOCIAÇÃO: 

  representantes das comunidades envolvidas e indicadas no TAP;
  representante da instituição que solicitou a autorização.

Em caso de acesso a PATRIMÔNIO GENÉTICO
e CONHECIMENTO TRADICIONAL

De acordo com o artigo 14, da Instrução Normativa nº 4, de 07/04/2008:

autorização de:
 pesquisa científi ca
 bioprospecção
 ou desenvolvimento 
tecnológico

que envolvam acesso:
 ao patrimônio genético
 ao conhecimento 
tradicional associado

os procedimentos 
previstos para os dois 
casos serão realizados 

juntamente.

será dada uma só 
autorização de pesquisa 

pelo ICMBio

serão elaborados:
  TAP e Curb para acesso 
ao patrimônio genético
  TAP e Curb para acesso 
ao conhecimento 
tradicional associado

PRANCHA 5 Autorização de pesquisas
em Resex em RDS


